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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 

GÊNEROS VARIADOS. RECONHECIMENTO DE TIPOS E 
GÊNEROS TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES LINUX E WINDOWS)

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma 
única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console 
Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10

– Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e 
notebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 

– Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas 
traz algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em 
pequenas empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados na 
nuvem.

– Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. 
Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente em 
tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.

– Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessi-
dades do meio escolar.

– Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscre-
en, como smartphones e tablets

– Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem 
como objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.

– Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento 
para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.

– Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da 
Loja Microsoft.

– Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso 
profissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.2

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf
2 https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/
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Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.3

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de uso.

Efeito Aero Flip.
3 https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em considera-

ção todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-
-á a solução do aparente conflito através de uma interpretação 
sistemática, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

→ Reforma Constitucional seria a modificação do texto 
constitucional, através dos mecanismos definidos pelo poder 
constituinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou 
acrescentando artigos ao texto original.

→ Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 
palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no 
significado e sentido interpretativo de um texto constitucional. 
A transformação não está no texto em si, mas na interpretação 
daquela regra enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o cará-
ter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de 
processos informais. Informais no sentido de não serem previs-
tos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas no tex-
to constitucional.

Métodos de Interpretação Constitucional

A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo e a 
sistematização dos processos aplicáveis para determinar o sen-
tido e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que for-
nece a técnica e os princípios segundo os quais o operador do 
Direito poderá apreender o sentido social e jurídico da norma 
constitucional em exame, ao passo que a interpretação consiste 
em desvendar o real significado da norma. É, enfim, a ciência da 
interpretação das normas constitucionais.

A interpretação das normas constitucionais é realizada a 
partir da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada 
um deles:

Método Hermenêutico Clássico
Também chamado de método jurídico, desenvolvido por Er-

nest Forsthoff, considera a Constituição como uma lei em senti-
do amplo, logo, a arte de interpretá-la deverá ser realizada tal 
qual a de uma lei, utilizando-se os métodos de interpretação 
clássicos, como, por exemplo, o literal, o lógico-sistemático, o 
histórico e o teleológico.

→ Literal ou gramatical: examina-se separadamente o sen-
tido de cada vocábulo da norma jurídica. É tida como a mais 
singela forma de interpretação, por isso, nem sempre é o mais 
indicado;

→ Lógico-sistemático: conduz ao exame do sentido e do 
alcance da norma de forma contextualizada ao sistema jurídico 
que integra. Parte do pressuposto de que a norma é parcela in-
tegrante de um todo, formando um sistema jurídico articulado;

→ Histórico: busca-se no momento da produção normativa 
o verdadeiro sentido da lei a ser interpretada;

→ Teleológico: examina o fim social que a norma jurídica 
pretendeu atingir. Possui como pressuposto a intenção do legis-
lador ao criar a norma.

Método Tópico-Problemático
Este método valoriza o problema, o caso concreto. Foi ide-

alizado por Theodor Viehweg. Ele interpreta a Constituição ten-
tando adaptar o problema concreto (o fato social) a uma norma 
constitucional. Busca-se, assim, solucionar o problema “encai-
xando” em uma norma prevista no texto constitucional.

Método Hermenêutico-Concretizador
Seu principal mentor foi Konrad Hesse. Concretizar é aplicar 

a norma abstrata ao caso concreto.
Este método reconhece a relevância da pré-compreensão do 

intérprete acerca dos elementos envolvidos no texto constitu-
cional a ser desvendado.

A reformulação desta pré-compreensão e a subsequente 
releitura do texto normativo, com o posterior contraponto do 
novo conteúdo obtido com a realidade social (movimento de ir e 
vir) deve-se repetir continuamente até que se chegue à solução 
ótima do problema. Esse movimento é denominado círculo her-
menêutico ou espiral hermenêutica.

Método Científico-Espiritual
Desenvolvido por Rudolf Smend. Baseia-se no pressuposto 

de que o intérprete deve buscar o espírito da Constituição, ou 
seja, os valores subjacentes ao texto constitucional.

É um método marcadamente sociológico que analisa as nor-
mas constitucionais a partir da ordem de valores imanentes do 
texto constitucional, a fim de alcançar a integração da Constitui-
ção com a realidade social.

Método Normativo-Estruturante
Pensado por Friedrich Muller, parte da premissa de que não 

há uma identidade entre a norma jurídico-constitucional e o tex-
to normativo. A norma constitucional é mais ampla, uma vez que 
alcança a realidade social subjacente ao texto normativo.

Assim, compete ao intérprete identificar o conteúdo da nor-
ma constitucional para além do texto normativo. Daí concluir-se 
que a norma jurídica só surge após a interpretação do texto nor-
mativo.

Princípios de Interpretação Constitucional

Princípio da Unidade da Constituição
O texto constitucional deve ser interpretado de forma a 

evitar contradições internas (antinomias), sobretudo entre os 
princípios constitucionais estabelecidos. O intérprete deve con-
siderar a Constituição na sua totalidade, harmonizando suas 
aparentes contradições.

Princípio do Efeito Integrador
Traduz a ideia de que na resolução dos problemas jurídico-

-constitucionais deve-se dar primazia aos critérios que favore-
çam a unidade político-social, uma vez que a Constituição é um 
elemento do processo de integração comunitária.

Princípio da Máxima Efetividade
Também chamado de princípio da eficiência, ou princípio 

da interpretação efetiva, reza que a interpretação constitucional 
deve atribuir o sentido que dê maior efetividade à norma consti-
tucional para que ela cumpra sua função social.

É hoje um princípio aplicado a todas as normas constitucio-
nais, sendo, sobretudo, aplicado na interpretação dos direitos 
fundamentais.
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denamento, a soberania sempre existirá no campo jurídico, pois 
o termo designa igualmente o fenômeno político de decisão, de 
deliberação, sendo incorporada à soberania pela Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico hierarquica-
mente superior do nosso sistema, se ocupando com a organi-
zação do poder, a definição de direitos, dentre outros fatores. 
Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse junto ao 
Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania surge nova-
mente em discussão, procurando resolver ou atribuir o poder 
originário e seus limites, entrando em voga o poder constituinte 
originário, o poder constituinte derivado, a soberania popular, 
do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se que o 
fundo desta problemática está entranhado na discussão acerca 
da positivação do Direito em determinado Estado e seu respec-
tivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que nor-
malmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, 
são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encon-
tra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamen-
tos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e plu-
ralismo político são os que mais são aceitos como princípios do 
Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos va-
lores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que es-
tes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pes-
soa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

Governo 
Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o fe-
deralismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Adminis-
trativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro 
Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado e o expla-
na como “a atividade política organizada do Estado, possuindo 
ampla discricionariedade, sob responsabilidade constitucional e 
política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 

objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigen-
te”. Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo 
podem ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o pri-
meiro, apresentado sob o critério sociológico, político, consti-
tucional, dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é 
subdividido em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em 
sentido material nas funções que exerce e em sentido operacio-
nal sob a forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços pú-
blicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da sobe-
rania estatal.

Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativi-

dade que o Estado pratica sob regime público, para a realização 
dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido am-
plo e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 
57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desen-
volve, sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais 
e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subje-
tivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e adminis-
trativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividi-
da também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e 
órgãos administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido amplo {função política e adminis-
trativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por 
esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia adminis-
trativa. São os atos da Administração que limitam interesses in-
dividuais em prol do interesse coletivo.
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SUSTENTABILIDADE

Em primeiro lugar, vivemos em uma época em que a preocu-
pação com o uso consciente dos recursos naturais, e a forma como 
nos relacionamos com a natureza, é tema recorrente. Sendo assim, 
a sustentabilidade torna-se assunto de extrema relevância. Assim, 
poderemos resolver os problemas do nosso planeta para termos 
uma perspectiva de futuro.

O planeta está pedindo socorro! Isso porque questões que há 
anos somente eram vistas em filmes de ficção científica, hoje já fa-
zem parte da nossa realidade. Então, nesse post vamos entender a 
origem e evolução do conceito de sustentabilidade.

Como surgiu o conceito de sustentabilidade?
Analisando os dados históricos, a formação do conceito de sus-

tentabilidade surgiu no século 18. Primeiramente com a publicação 
das ideias de Thomas Malthus. Economista, estatístico e demógra-
fo, ele publicou “Teoria Populacional Malthusiana”. Isso em 1798.

Segundo Malthus, o crescimento populacional ocorrido entre os 
anos de 1650 e 1850 geraram melhorias na qualidade de vida do ser 
humano. Essas melhorias foram proporcionadas principalmente por:

Aumento da produção alimentícia;
Saneamento básico;
Desenvolvimento da medicina e combate a doenças.

Essas e outras melhorias realizadas no meio urbano, de acordo 
com Malthus, acabaram por desequilibrar a correlação dos seres 
humanos com os meios de subsistência.

Portanto, ele afirmou ainda que os meios de subsistência cres-
cem em progressão aritmética, enquanto a população cresce em 
progressão geométrica.

Desta forma, ele concluiu que a sociedade ruma para um colap-
so, caso não sejam adotadas medidas sustentáveis.

Sustentabilidade no Brasil
Assim, o efeito apresentado por Malthus também pode ser 

analisado no Brasil. Sendo que, com a chegada dos portugueses ao 
nosso território, uma das principais barreiras encontradas para o 
cultivo da monocultura de exportação foi a vasta vegetação a ser 
transposta.

Por volta de 1760, com a Revolução Industrial, os avanços tec-
nológicos proporcionaram a exploração de recursos naturais em 
escala nunca antes vista.

Os avanços que surgiram foram responsáveis por melhorias e 
crescimento econômico. Entretanto, eles também causaram gran-
des problemas advindos da falta de consciência acerca da neces-
sidade de um crescimento ecologicamente viável e socialmente 
igualitário.

No entanto, durante a segunda Revolução Industrial, emergiu 
um modelo de sociedade baseado na produção e consumo. Esse 
modelo foi incorporado em nossa cultura econômica e ainda per-
manece até os dias atuais.

Marcos históricos
Já nas década de 60 e 70, por causa da Revolução Industrial, 

surgiram as primeiras reflexões sobre os danos causados pela indus-
trialização sobre o meio ambiente. No entanto nessa época era um 
tema visto com estranheza e discutido por alguns pequenos grupos.

Em 1962, Rechel Carson lançou seu primeiro livro sobre o uso 
indiscriminado de agrotóxicos, chamado “A primavera silenciosa”. 
A obra se tornou um best-seller sobre a questão ambiental e na 
organização da luta ecológica.

Em 1972, a ONU organizou a primeira Conferência Mundial so-
bre o Homem e o Meio Ambiente das Nações Unidas. Essa, por sua 
vez, foi realizada em Estocolmo na Suécia e deu início aos debates 
em torno do tema.

Em 1987 surge o primeiro conceito de desenvolvimento sus-
tentável, devidamente formalizado, através do relatório Brundtland 
gerado pela Comissão Mundial do Meio Ambiente.

Conclusão
Nos anos seguintes o tema ganhou notoriedade e foi debatido 

na ECO 92. Desde então o tema tem estado presente nas principais 
discussões acerca do futuro do planeta. Sendo discutido por uni-
versidades, ONGs e governos na busca progressiva por ideias mais 
sustentáveis e renováveis.

Para concluir, podemos dizer que a sustentabilidade passou 
a ocupar um espaço significativo em diversos segmentos, como o 
econômico, político e de capitais.

Fonte: https://guiadoensino.com.br/geografia/sustentabilidade-ori-
gem-e-evolucao-do-conceito

QUALIDADE AMBIENTAL

A qualidade ambiental refere-se aos estudos das variações no 
meio ecológico e social, que afetam o bem estar dos seres vivos, 
em especial dos seres humanos. Esse termo é utilizado para carac-
terizar as condições ambientais segundo normas e padrões pré-es-
tabelecidos. Sua manutenção e a difusão de sua importância para 
a preservação da vida são extremamente relevantes na sociedade 
contemporânea.

No Brasil o controle ambiental é implementado através de pro-
gramas e ações que buscam reduzir o impacto negativo sobre os 
meios físicos, biológicos, sociais e econômicos, promovendo uma 
melhor qualidade de vida para a população. O controle da qualida-
de ambiental brasileira é de competência do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), que 
vinculado ao Ministério do Meio Ambiente possui, entre outras fun-
ções, o dever de propor e editar normas e padrões de qualidade 
ambiental.

Entre os programas e projetos implementados com essa finali-
dade encontram-se o Programa Boas Práticas de Laboratórios (BPL), 
o Programa de Recursos Hídricos, o Programa de Gerenciamento 
de Resíduos Perigosos, o Projeto de Gerenciamento e Avaliação de 
Substâncias Químicas, o Programa Nacional do Gerenciamento Cos-
teiro e o Projeto de Mineração e Meio Ambiente.

O BPL é um programa que visa o credenciamento de labora-
tórios que realizam estudos ambientais. Trata-se de um sistema 
da qualidade que diz respeito à organização e às condições sob as 
quais estudos em laboratórios e campo são planejados, realizados, 
monitorados, registrados, relatados e arquivados. o Programa de 
Recursos Hídricos, por sua vez, atua sob a forma de ações no moni-
toramento da qualidade da água no país.
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a regulação também é a intervenção estatal, por meio de taxações, 
subsídios e controles legislativos e administrativos sobre as ativida-
des econômicas2.

Silva (2002/2003) destaca que as falhas de mercado constituem 
justificativas suficientes para a formulação de políticas regulatórias. 
Essas falhas estão relacionadas com quatro fatores:

I) diferentes estruturas de mercado (concorrência perfeita, 
concorrência monopolista, oligopólio e monopólio);

II) existência de externalidades e a ausência de informações 
completas (informação assimétrica);

III) existência de bens públicos (devido às características de não 
rivalidade e não exclusividade);

IV) monopólios naturais.

Nesse mesmo sentido, Baldwin e Cave (1999) defendem que a 
regulação econômica é justificada pelo fato de que o mercado não 
controlado falharia na produção de comportamentos ou resultados 
correspondentes com o interesse público. Assim, a regulação é en-
tendida como uma restrição exercida pelo Estado sobre a atividade 
de mercado.

Esses autores descrevem quatro modelos de ação da regula-
ção, considerando a intervenção direta do Estado:

I) modelo eletivo – trata-se do modo menos intervencionista, 
em que o Estado impõe regulação somente para corrigir as falhas 
de mercado;

II) modelo diretivo – o Estado usa sua influência como compra-
dor ou regulador para estimular certos tipos ou padrões de serviço;

III) modelo restritivo – o Estado limita o que é disponibilizado 
no mercado; e 

IV) modelo prescritivo – o Estado define o critério de oferta de 
serviços no mercado.

Possas e colaboradores (1997) postulam que o objetivo cen-
tral da regulação é o aumento do nível de eficiência econômica dos 
mercados nas suas três dimensões (produtiva, alocativa e distribu-
tiva). Logo, defendem que a regulação não diz respeito apenas ao 
estímulo da concorrência como um fim em si mesmo e ressaltam 
que existem dois padrões básicos de regulação: a regulação ativa, 
de caráter mais interventivo (regulação de serviços públicos e de in-
fraestrutura, utilities) e a regulação reativa, destinada à prevenção 
e à repressão de condutas anticompetitivas (regulação de mercados 
em geral).

Mitnick (1989) define que “[…] la regulación es la política admi-
nistrativa pública de una actividad privada con respecto a una regla 
prescrita en el interés público”, fundamentada partir de três ele-
mentos essenciais: intencionalidade, restrição e eliminação. Desse 
ponto de vista, a regulação econômica consiste numa interferência 
dirigida, guiada e controlada, ou seja, uma interferência deliberada, 
cujo efeito é intencional.

Na década de 1970 surge uma teoria para a regulação, a partir 
de trabalhos de economistas políticos franceses. Representa uma 
crítica da supervalorização dos comportamentos individuais maxi-
mizadores da abordagem econômica neoclássica da regulação.

A teoria da regulação apresenta-se como uma teoria que visa 
substituir aquela do equilíbrio econômico geral. Diante da nova 
macroeconomia clássica dos anos 1980, a aposta dessa corrente é 
historiar a própria teoria econômica, restaurando a união entre a 
esfera econômica e o campo de relações sociais.

Segundo Boyer e Saillard (2002), o conceito de regulação em-
pregado nessa teoria é derivado, fundamentalmente, do conceito 
de regulação da biologia.

O modo de regulação descreve o conjunto de retroações posi-
tivas e negativas da regulação para a estabilidade de um complexo 
sistema de interações (sistemas sociais). Assim, a regulação aplicada 

2  https://www.scielo.br/j/sausoc/a/pkTKqybVJWpgbR6D4VfdwHt/?lang=pt

na economia denota o processo dinâmico de adaptação da produ-
ção e da demanda social, resultante da conjugação de ajustamentos 
econômicos ligados a uma dada configuração de relações sociais.

Bruno (2005) aponta que a concepção de regulação na aborda-
gem regulacionista francesa distingue-se da definição de regulação 
derivada das análises anglo-saxônicas, de conteúdo microeconômi-
co, ao atribuir ao conceito de regulação um estatuto teórico ma-
croeconômico, que é operado a partir de formas estruturais que 
ultrapassam a esfera do Estado.

A noção de regulação, destarte, procura expressar a ideia de 
coerência e compatibilidade entre as estruturas de oferta e deman-
da, em interação dinâmica. Portanto, a regulação não é simples-
mente um estado de equilíbrio estático, alcançável por mecanismos 
de mercado, como é defendido nas abordagens tradicionais da teo-
ria econômica.

- Externalidades, bens públicos e bens comuns, assimetria de 
informação

Externalidades são custos cujos ônus recaem em terceiros 
em vez daqueles que participaram de uma transação de mercado. 
Ocorrem, assim, quando “as ações de uma pessoa afetam outras 
que não recebem compensação pelo dano causado nem pagam pe-
los benefícios gerados” (HANLEY; SHOGREN; WHITE, 2007, p. 49).

As externalidades podem ser negativas ou positivas e ambas 
podem ser relacionadas a questões ambientais. A poluição é um 
exemplo clássico de externalidade negativa, porque seus custos são 
suportados por terceiros que podem ser indivíduos (um vizinho de 
uma atividade ruidosa), um grupo (pescadores em um rio poluído 
por indústrias) ou a sociedade como um todo (pessoas afetadas pe-
las mudanças climáticas derivadas de diferentes atividades antró- 
picas cumuladas no tempo).

A proteção ambiental, de outro lado, produz externalidades 
positivas que também podem afetar indivíduos ou grandes grupos 
(diz-se que a conservação das florestas tropicais remanescentes 
produz benefícios para toda a população mundial, inclusive para as 
futuras gerações).

Os bens públicos consistem em um tipo de externalidade posi-
tiva caracterizada por dois elementos específicos: a não exclusivida-
de e a não rivalidade. Essa última significa que o montante forneci-
do desse bem para um indivíduo não reduz o montante disponível 
aos demais.

O primeiro significa que é impossível ou muito custoso excluir 
outras pessoas do uso e aproveitamento do bem ou serviço. Um 
exemplo clássico é a defesa nacional. Não há meio de excluir-se um 
devedor de tributos, por exemplo, da proteção fornecida pela de-
fesa nacional do Estado para todos aqueles que vivem em determi-
nado país, nem o montante desse serviço aproveitado por alguns 
grupos reduzirá o montante fornecido a outros grupos.

A conservação da diversidade biológica, assim como a proteção 
contra as mudanças climáticas são bens públicos. Outras situações 
nas quais se promove a preservação ambiental podem fornecer no-
vos exemplos.

O mercado não é capaz de produzir bens públicos, porque nin-
guém pagaria por algo com as características de não exclusividade 
e não rivalidade. Portanto, eles devem ser providos pelo Poder Pú-
blico.

Há duas propostas de correção das externalidades bastante co-
nhecidas: a sua taxação ou subsídio e a negociação entre os agentes 
envolvidos. A primeira foi desenvolvida por Arthur Cecil Pigou, nos 
anos 1930, e a segunda por Ronald Coase, como uma crítica a Pi-
gou, nos anos 1960.

Não obstante a contribuição de ambas as políticas ambien-
tais, a percepção de suas limitações, somadas ao crescimento da 
preocupação com o meio ambiente e ao avanço de sua proteção 
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grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são inego-
ciáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não tem. 
Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza não 
podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recordações, 
experiências, imagens internas e sentimentos que dão um sentido 
especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

ÉTICA E DEMOCRACIA
O Brasil ainda caminha a passos lentos no que diz respeito à 

ética, principalmente no cenário político que se revela a cada dia, 
porém é inegável o fato de que realmente a moralidade tem avan-
çado.

Vários fatores contribuíram para a formação desse quadro caó-
tico. Entre eles os principais são os golpes de estados – Golpe de 
1930 e Golpe de 1964.

Durante o período em que o país viveu uma ditadura militar e 
a democracia foi colocada de lado, tivemos a suspensão do ensino 
de filosofia e, consequentemente, de ética, nas escolas e universi-
dades. Aliados a isso tivemos os direitos políticos do cidadão sus-
pensos, a liberdade de expressão caçada e o medo da repressão.

Como consequência dessa série de medidas arbitrárias e auto-
ritárias, nossos valores morais e sociais foram se perdendo, levando 
a sociedade a uma “apatia” social, mantendo, assim, os valores que 
o Estado queria impor ao povo.

Nos dias atuais estamos presenciando uma “nova era” em nos-
so país no que tange à aplicabilidade das leis e da ética no poder: 
os crimes de corrupção e de desvio de dinheiro estão sendo mais 
investigados e a polícia tem trabalhado com mais liberdade de atua-
ção em prol da moralidade e do interesse público, o que tem levado 
os agentes públicos a refletir mais sobre seus atos antes de come-
tê-los.

Essa nova fase se deve principalmente à democracia implanta-
da como regime político com a Constituição de 1988.

Etimologicamente, o termo democracia vem do grego de-
mokratía, em que demo significa povo e kratía, poder. Logo, a defi-
nição de democracia é “poder do povo”.

A democracia confere ao povo o poder de influenciar na ad-
ministração do Estado. Por meio do voto, o povo é que determina 
quem vai ocupar os cargos de direção do Estado. Logo, insere-se 
nesse contexto a responsabilidade tanto do povo, que escolhe seus 
dirigentes, quanto dos escolhidos, que deverão prestar contas de 
seus atos no poder.

A ética tem papel fundamental em todo esse processo, regula-
mentando e exigindo dos governantes o comportamento adequado 
à função pública que lhe foi confiada por meio do voto, e conferindo 
ao povo as noções e os valores necessários para o exercício de seus 
deveres e cobrança dos seus direitos.

E por meio dos valores éticos e morais – determinados pela 
sociedade – que podemos perceber se os atos cometidos pelos 
ocupantes de cargos públicos estão visando ao bem comum ou ao 
interesse público.

EXERCÍCIO DA CIDADANIA
Todo cidadão tem direito a exercer a cidadania, isto é, seus di-

reitos de cidadão; direitos esses que são garantidos constitucional-
mente nos princípios fundamentais.

Exercer os direitos de cidadão, na verdade, está vinculado a 
exercer também os deveres de cidadão. Por exemplo, uma pessoa 
que deixa de votar não pode cobrar nada do governante que está 
no poder, afinal ela se omitiu do dever de participar do processo de 
escolha dessa pessoa, e com essa atitude abriu mão também dos 
seus direitos.

Direitos e deveres andam juntos no que tange ao exercício da 
cidadania. Não se pode conceber um direito sem que antes este 
seja precedido de um dever a ser cumprido; é uma via de mão du-
pla, seus direitos aumentam na mesma proporção de seus deveres 
perante a sociedade.

Constitucionalmente, os direitos garantidos, tanto individuais 
quanto coletivos, sociais ou políticos, são precedidos de responsa-
bilidades que o cidadão deve ter perante a sociedade. Por exemplo, 
a Constituição garante o direito à propriedade privada, mas exige-se 
que o proprietário seja responsável pelos tributos que o exercício 
desse direito gera, como o pagamento do IPTU.

Exercer a cidadania por consequência é também ser probo, agir 
com ética assumindo a responsabilidade que advém de seus deve-
res enquanto cidadão inserido no convívio social.

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o 
exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função não 
é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse 
público, da coletividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia 
Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais não corres-
ponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, 
além das normatizações vigentes nos órgão e entidades públicas 
que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes pú-
blicos, devem respeitar os valores éticos e morais que a sociedade 
impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao públi-
co e aos usuários do serviço, o que contribui de forma significativa 
para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que 
o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua função 
pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua 
relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exer-
cício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a sua vida. 
O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida priva-
da, a fim de que os valores morais e a boa-fé, amparados constitu-
cionalmente como princípios básicos e essenciais a uma vida equili-
brada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com 
os colegas e com os usuários do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores que 
vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e§ 4°, 
da Constituição Federal.
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Atitude representa o estilo pessoal de fazer as coisas acontecerem, a maneira de liderar, de motivar, de comunicar e de levar as 
coisas para frente. Envolve o impulso e a determinação de inovar e a convicção de melhorar continuamente, o espírito empreendedor, o 
inconformismo com os problemas atuais e, sobretudo, a facilidade de trabalhar com outras pessoas.

Conforme o Art. 2º da Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, que regulamentou a profissão de administrador, sua atividade profis-
sional será exercida, como profissão liberal ou não, mediante:

a)pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior
b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos da 

Administração, como administração e seleção de pessoal, organização e métodos, orçamentos, administração de material, administração 
financeira, administração mercadológica, administração de produção, relações industriais, bem como outros campos em que esses se 
desdobrem ou aos quais sejam conexos.

Assim, o administrador deve ocupar diversas posições estratégicas nas organizações e desenvolver papéis essenciais à sustentabili-
dade e crescimento dos negócios.

Figura – As competências essenciais do administrador, segundo Chiavenato

De acordo com o Professor Natanael C. Pereira, citando Mintzberg, é possível identificar dez papéis específicos do administrador 
divididos em três categorias: interpessoal, informacional e decisorial. “Papel significa um conjunto de expectativas da organização a 
respeito do comportamento de uma pessoa. Cada papel representa atividades que o administrador conduz para cumprir as funções de 
planejar, organizar, dirigir e controlar.” (PEREIRA, 2014).

Figura – Papéis do administrador segundo Mintzberg (apud Pereira, 2014)
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administrar, deixando de lado a tradicional burocracia do passado 
que permeia a Administração Pública brasileira há décadas e que se 
caracteriza mais como um atraso do que um progresso na arte de 
bem administrar.

Estas reformas devem envolver, basicamente, a descentraliza-
ção do Estado, estímulo à privatização de atividades econômicas 
competitivas sustentáveis em regime de mercado, transferência de 
funções do poder central para entes intermediários e locais, eficiên-
cia nas atividades administrativas, incentivo à gestão direta pela co-
munidade de serviços sociais e assistenciais, o chamado Terceiro 
Setor, sem a dependência direta do Estado, mas com seu apoio e 
sua assistência (organizações não governamentais, associações de 
utilidade pública, escolas comunitárias), investimento na capacita-
ção profissional de agentes e servidores administrativos, criação de 
carreiras específicas para altos gestores, simplificação dos procedi-
mentos e tramitação de processos administrativos (desburocratiza-
ção), uma reeducação para os princípios públicos administrativos 
(ética administrativa), ampliação dos mecanismos de participação 
popular na atividade administrativa e de controle social da adminis-
tração pública, dentre outros.

Estas mudanças, por consequência, trarão os benefícios alme-
jados em prol do objetivo maior do Estado: sua função social.

Economicamente, a reforma trará a diminuição do “déficit” 
público, ampliará a poupança pública e a capacidade financeira do 
Estado para concentrar recursos em áreas onde deve intervir dire-
tamente.

Na esfera social, aumentará a eficiência dos serviços da Admi-
nistração junto à sociedade ou financiados pelo Estado, proporcio-
nando melhora no atendimento ao cidadão e atingindo as comuni-
dades de baixa renda.

Politicamente, a reforma do Estado ampliará a participação do 
cidadão na gestão dos bens públicos e estimulará programas de 
ação social comunitária. Para a própria máquina administrativa, tra-
rá eficácia para as ações do Estado, que gerencia a vida da nação, 
trabalhando diretamente sobre o controle dos resultados.

Para isso, entretanto, há que se ter, especialmente, abertura 
de espírito e consciência para com as necessidades primazes da so-
ciedade, ou como bem demonstra Paulo Modesto em seu trabalho 
“Reforma Administrativa e Marco Legal das Organizações Sociais no 
Brasil - As Dúvidas dos Juristas sobre o Modelo das Organizações 
Sociais” :

“Com efeito, parece possível interpretar e refletir sobre o que 
representa o programa das organizações sociais para a redefinição 
do modo de intervenção do Estado no âmbito social apenas se ado-
tarmos uma atitude de abertura, de ânimo desarmado, negação da 
mentalidade burocrática antes referida, que desconfia do novo e 
o renega de plano, adulterando o seu sentido próprio a partir de 
antigos esquemas conceituais”.

As modificações que advirão com uma ampla Reforma Admi-
nistrativa deixarão marcas profundas nas relações da sociedade 
com o governo, ampliando o princípio da cidadania e alterando as 
relações de poder no Estado.

Constituição Federal e reforma
A Assembleia Nacional Constituinte produziu, em outubro de 

1988, uma Carta Magna analítica, extensiva, que incorporou diver-
sos princípios, direitos e garantias nunca antes vistos nas constitui-
ções anteriores.

Nascida após duas décadas de ditadura, a Constituição Federal 
de 1988 veio responder aos anseios da sociedade que exigia um 
conjunto de normas capaz de assegurar direitos e garantias do ci-
dadão frente a um Estado e uma ordem econômica sustentados 
por um inócuo autoritarismo. Era urgente e necessária uma Carta 
Magna que configurasse um novo cenário de desenvolvimento das 
relações políticas e sociais.

A chamada “Constituição Cidadã”, que instaurou o Estado De-
mocrático de Direito no Brasil, presenteou a sociedade brasileira 
com um precioso instrumento para a proteção dos direitos e garan-
tias individuais, bem como do patrimônio público.

Dedicou, ainda, particular atenção à Administração Pública. 
Os contínuos, constantes e corriqueiros danos praticados, durante 
décadas, contra o patrimônio público levou o constituinte a erigir 
um conjunto de princípios e de regras capazes não só de dificultar 
os ataques ao erário público, mas em dotar a sociedade de instru-
mentos para, em ocorrendo aqueles, reparar e coibi-los, punindo o 
agente infrator.

Entretanto, ela também trouxe problemas. O Congresso Consti-
tuinte, ao mesmo tempo em que criava um importante instrumento 
para a consagração da cidadania, promoveu, nas palavras de Fer-
nando Henrique Cardoso, “um surpreendente engessamento do 
aparelho estatal, ao estender para os serviços do Estado e para as 
próprias empresas estatais praticamente as mesmas regras buro-
cráticas rígidas adotadas no núcleo estratégico do Estado.” 

Sem dúvida, a nova Constituição retirou do Poder Executivo o 
poder e a autonomia para tratar da estruturação dos órgãos pú-
blicos, instituiu a obrigatoriedade de regime jurídico único para os 
servidores civis da União, dos Estados-membros e dos Municípios, 
e retirou da administração indireta a sua flexibilidade operacional, 
ao atribuir às fundações e autarquias públicas normas de funciona-
mento idênticas às que regem a administração direta.

Felizmente, em 1998, a Constituição Federal de 1988 ganhou 
a Emenda Constitucional nº 19/98, a qual trouxe uma profunda re-
forma na Carta Magna, pois abrangeu um grande número de dispo-
sitivos constitucionais.

Além disso, alterou profundamente as bases da Administração 
Pública brasileira, desviando-se do modelo social criado pelos cons-
tituintes de 1988 para um modelo mais liberal, inspirado em esbo-
ços da administração privada.

Evidentemente, tal reforma dá margem à grande polêmica, já 
que seus objetivos tendem a se chocar com antigas ideologias – ul-
trapassadas, diriam alguns – sem falar na questão econômica, que 
mexe com todos os alicerces da máquina estatal. É também este o 
pensamento de Augusto de Franco, que vê na Reforma do Estado 
uma verdadeira reformulação das instituições nacionais e da rela-
ção destas com a sociedade:

“A reforma do Estado é a grande reforma que temos pela fren-
te. Ela deverá ser iniciada, mas jamais poderá ser concluída no curto 
prazo. No médio prazo, ela pressupõe quase que uma refundação 
da res publica, a mudança das relações do Estado com a Socieda-
de e a gestação de um novo modelo de Estado. No longo prazo, as 
exigências da radicalização da democracia tendem a transformar a 
reforma política e a reforma do Estado numa verdadeira reforma 
da política, com a instalação de um regime de minorias, a combina-
ção do sistema representativo com o participativo e a introdução do 
chamado co-governo - o que exigirá a completa reformulação dos 
partidos e dos processos eleitorais e a criação de novas instituições 
políticas.” 

A Emenda 19/98 foi um passo importantíssimo para a transfor-
mação e reforma do modelo de desenvolvimento seguido por ges-
tões federais do passado, onde o Estado afastou-se de suas funções 
básicas com o intuito de investir, principalmente, no setor produti-
vo, trazendo uma lenta queda na qualidade dos serviços públicos, 
déficit público e inflação. Transformou-se num Estado Paternalista, 
um Estado “empresário”.

Este “paternalismo” vivido durante grande parte do século XX 
teve seus efeitos negativos mais salientes durante a crise econô-
mica da década de 80, iniciada nos anos 70, e que se transformou 
numa somatória da excessiva intervenção do Estado na economia 
e da má aplicação dos recursos públicos. O resultado foi uma grave 
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tos, obtenção de recursos e operações financeiras, fazem parte dessas obrigações. Reflete principalmente as decisões tomadas diante 
das atividades operacionais e de investimentos. Alguns consideram a função financeira (corporativa) e a contábil como sendo virtual-
mente a mesma. Embora existe uma certa relação entre as duas, uma é vista como um insumo necessário à outra.

Todas as atividades empresariais envolvem recursos e, portanto, devem ser conduzidas para obtenção de lucro (criação de valor 
é o objetivo máximo da administração financeira e orçamentária). As atividades financeiras de uma empresa possuem como base as 
informações retiradas de seu balanço patrimonial e do fluxo de caixa (onde se percebe o disponível circulante para investimentos e 
financiamentos). As funções típicas da administração financeira são: planejamento financeiro (seleção de ativos rentáveis), controla-
doria (avaliação do desempenho financeiro), administração de Ativos (gestão do capital de giro), administração de Passivos (gestão da 
estrutura do capital - financiamentos).

Administração de caixa (Gestão Financeira)
A Administração do caixa, ou gestão financeira compreende uma atividade muito importante para a organização. O principal fator 

de fracassos nas organizações vem sendo apontado como a inabilidade financeira gerencial de seus administradores. É fundamental 
que o administrador tenha conhecimento acerca dos procedimentos financeiros e contábeis disponíveis, bem como realize o acompa-
nhamento, o controle, reajuste e projeção dos resultados da companhia. O fluxo de caixa é o instrumento que evidencia o equilíbrio 
entre a entrada e saída de recursos.

É o fluxo de caixa que permite a antecipação de medidas que permitam assegurar a disponibilidade dos recursos financeiros orga-
nizacionais. Elaborado em períodos o fluxo de caixa compreende um resumo das despesas, investimentos, receitas, pagamentos, etc. 
Uma boa administração financeira do caixa, constitui pedra fundamental para a saúde da companhia. Nós podemos dividir a correta 
administração de caixa em três etapas, que são: o controle sobre as movimentações financeiras (recursos materiais e humanos), a 
montagem do fluxo de caixa e o custo de capital (que nós falaremos um pouco a seguir).

O Custo de capital pode ser definido como os custos por recursos próprios ou de terceiros usados pela organização. Por isso, a boa 
administração financeira e orçamentária propõe que para todo investimento deve preceder uma análise de viabilidade econômica-finan-
ceira, com o intuito de avaliar as possíveis alternativas ao custo capital. É extremamente importante que o administrador financeiro pro-
cure estudar os custos do ciclo operacional e do capital de giro, uma vez que suas alternativas são inúmeras. Vale salientar também que, 
a utilização de capital de terceiros é vantajosa apenas no momento em que esta apresentar um custo inferior a taxa de retorno prevista.

O Profissional da administração financeira e orçamentária

O principal papel do administrador financeiro é o relativo à tesouraria (setor de finanças), no qual ele é o responsável pela pre-
servação do dinheiro, entrada e saída do mesmo, e logicamente, do retorno exigido pelos acionistas. A função da administração 
financeira geralmente é associada à um alto executivo denominado diretor financeiro, ou vice presidente de finanças. Comumente a 
controladoria ocupa-se com o controle dos custos e a contabilidade financeira com o pagamento de impostos e sistemas de informação 
gerencial. Por fim, o setor de tesouraria é o responsável pela gestão do caixa da empresa.

A administração financeira e orçamentária é vista como uma das áreas mais promissoras em termos de oportunidades no mercado 
de trabalho. A gestão financeira de uma empresa pode ser realizada por pessoas ou grupos de pessoas, tais como: vice presidente de 
finanças (CFO), controller, analista financeiro, gerente financeiro e fiscal de finanças. O maior desafio do administrador financeiro é 
conciliar o equilíbrio entre liquidez e rentabilidade. O primeiro é fundamental para a oxigenação das finanças da empresa, através da 
utilização do fluxo de caixa que permite a projeção das entradas e saídas dos recursos. Já o segundo, é a capacidade do administrador 
de investir recursos e conseguir retornar com os lucros desejados.

Todos os administradores de uma empresa, sem levar em consideração as descrições de seu trabalho, atuam com o pessoal de 
finanças para justificar necessidades de sua área, negociar orçamentos, etc. Aqueles administradores que entendem o processo de 
tomada de decisões financeiras, estarão mais capacitados a lidar com tais questões e consequentemente captar mais recursos para 
a execução de seus projetos e metas. Portanto, é evidente a necessidade do conhecimento financeiro para todo administrador que 
trabalhe de forma direta ou indireta com a administração financeira, uma vez que sabemos, que se trata de uma área vital para o fun-
cionamento de toda e qualquer organização.
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§ 2o (Revogado pelo Decreto nº 9.982, de 2019)   (Vigência)
§ 3o Os órgãos setoriais ficam sujeitos à orientação normativa 

e à supervisão técnica do órgão central do Sistema de Contabilidade 
Federal, sem prejuízo da subordinação ao órgão em cuja estrutura 
administrativa estiverem integrados. 

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 7o Compete ao órgão central do Sistema de Contabilidade 
Federal:

I - estabelecer normas e procedimentos contábeis para o 
adequado registro dos atos e dos fatos da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial dos órgãos e entidades da administração 
pública, promovendo o acompanhamento, a sistematização e a pa-
dronização da execução contábil;

II - manter e aprimorar o Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público e o processo de registro padronizado dos atos e fatos da 
administração pública;

III - instituir, manter e aprimorar, em conjunto com os órgãos 
do Sistema de Administração Financeira Federal, sistemas de in-
formação que permitam realizar a contabilização dos atos e fatos 
de gestão orçamentária, financeira e patrimonial da União e gerar 
informações gerenciais que subsidiem o processo de tomada de de-
cisão e supervisão ministerial;

IV - definir, orientar e acompanhar os procedimentos relacio-
nados com a integração dos dados dos órgãos não-integrantes do 
SIAFI;

V - elaborar e divulgar balanços, balancetes e outras demons-
trações contábeis dos órgãos da administração federal direta e das 
entidades da administração indireta;

VI - elaborar as demonstrações contábeis consolidadas da 
União e demais relatórios destinados a compor a prestação de con-
tas anual do Presidente da República;

VII - elaborar e divulgar o Relatório Resumido da Execução Or-
çamentária do Governo Federal e o Relatório de Gestão Fiscal do 
Poder Executivo Federal nos termos da Lei Complementar no 101, 
de 4 de maio de 2000;

VIII - promover a conciliação da Conta Única do Tesouro Nacio-
nal com as disponibilidades no Banco Central do Brasil;

IX - supervisionar as atividades contábeis dos órgãos e enti-
dades usuários do SIAFI, com vistas a garantir a consistência das 
informações;

X - prestar assistência, orientação e apoio técnico aos órgãos 
setoriais na utilização do SIAFI, na aplicação de normas e na utiliza-
ção de técnicas contábeis;

XI - editar normas gerais para consolidação das contas públicas;
XII - elaborar, sistematizar e estabelecer normas e procedimen-

tos contábeis para a consolidação das contas públicas da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

XIII - promover, até o dia trinta de junho, a consolidação, na-
cional e por esfera de governo, das contas dos entes da Federação 
relativas ao exercício anterior, com vistas à elaboração do balanço 
do setor público nacional e a sua divulgação, inclusive por meio ele-
trônico de acesso público;

XIV - promover a harmonização com os demais Poderes da 
União e das demais esferas de governo em assuntos de contabili-
dade;

XV - articular-se com os órgãos setoriais do Sistema de Contabi-
lidade Federal para cumprimento das normas contábeis pertinentes 
à execução orçamentária, financeira e patrimonial;

XVI - promover a liberação ao pleno conhecimento e acom-
panhamento da sociedade de informações sobre a execução orça-
mentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público;

XVII - definir, coordenar e acompanhar os procedimentos re-
lacionados com a disponibilização de informações da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para fins de transpa-
rência, controle da gestão fiscal e aplicação de restrições;

XVIII - definir, coordenar e acompanhar os procedimentos con-
tábeis com vistas a dar condições para a produção, sistematização, 
disponibilização das estatísticas fiscais do setor público consolida-
do, em consonância com os padrões e regras estabelecidas nos 
acordos e convênios internacionais de que a União for parte;

XIX - manter sistema de custos que permita a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimo-
nial;

XX - promover a adoção de normas de consolidação das contas 
públicas, padronização das prestações de contas e dos relatórios e 
demonstrativos de gestão fiscal, por meio da elaboração, discussão, 
aprovação e publicação do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF 
e do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP;

XXI - dar suporte técnico aos entes da Federação quanto ao 
cumprimento dos padrões estabelecidos no MCASP, no MDF, e em 
normas gerais aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios;

XXII - disseminar, por meio de planos de treinamento e apoio 
técnico, os padrões estabelecidos no MCASP e no MDF para a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

XXIII - prestar suporte técnico aos órgãos dos Estados e Municí-
pios para melhoria da qualidade do processo sistêmico e organiza-
cional da gestão contábil;

XXIV - exercer as atribuições definidas pelo art. 113 da Lei no 
4.320, de 17 de março de 1964, a saber: atender a consultas, coligir 
elementos, promover o intercâmbio de dados informativos, expedir 
recomendações técnicas, quando solicitadas, e atualizar, sempre 
que julgar conveniente, os anexos que integram aquela Lei;

XXV - promover, quando necessário, conferências ou reuniões 
técnicas, com a participação de representantes dos órgãos e entida-
des da administração pública;

XXVI - buscar a harmonização dos conceitos e práticas relacio-
nadas ao cumprimento dos dispositivos da Lei Complementar no 
101, de 2000, e de outras normas gerais;

XXVII - identificar as necessidades de convergência aos padrões 
internacionais de contabilidade aplicados ao setor público;

XXVIII - editar normativos, manuais, instruções de procedi-
mentos contábeis e plano de contas aplicado ao setor público, ob-
jetivando a elaboração e publicação de demonstrações contábeis 
consolidadas, em consonância com os padrões internacionais de 
contabilidade aplicados ao setor público; e

XXIX - adotar os procedimentos necessários para atingir os ob-
jetivos de convergência aos padrões internacionais de contabilida-
de aplicados ao setor público. 

Art. 8o Compete aos órgãos setoriais do Sistema de Contabili-
dade Federal:

I - prestar assistência, orientação e apoio técnicos aos ordena-
dores de despesa e responsáveis por bens, direitos e obrigações da 
União ou pelos quais responda;

II - verificar a conformidade de gestão efetuada pela unidade 
gestora;

III - com base em apurações de atos e fatos inquinados de ile-
gais ou irregulares, efetuar os registros pertinentes e adotar as pro-
vidências necessárias à responsabilização do agente, comunicando 
o fato à autoridade a quem o responsável esteja subordinado e ao 
órgão ou unidade do Sistema de Controle Interno do Poder Executi-
vo Federal a que estejam jurisdicionados;

IV - analisar balanços, balancetes e demais demonstrações con-
tábeis das unidades gestoras jurisdicionadas;
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O modelo de gestão de pessoas por competências tem como 
diretriz a busca pelo autodesenvolvimento e possibilita um diag-
nóstico capaz de investigar as reais necessidades apresentadas no 
contexto de trabalho, bem como aquelas necessárias ao atingimen-
to dos desafios estratégicos da organização.

As competências classificam-se em:
a) humanas (ou individuais), quando constituírem atributos de 

indivíduos; e
b) organizacionais (ou institucionais), quando representarem 

propriedades da organização como um todo ou de suas unidades 
produtivas.

As competências humanas ou individuais serão classificadas 
como:

a) fundamentais, aquelas que descrevem comportamentos de-
sejados de todos os servidores;

b) gerenciais, que descrevem comportamentos desejados de 
todos os servidores que exercem funções gerenciais; e

c) específicas, aquelas que descrevem comportamentos espe-
rados apenas de grupos específicos de servidores, em razão da área 
ou unidade em que eles atuam.

A adoção do método de diagnóstico com base no modelo de 
gestão de pessoas por competências requer, em primeiro lugar, a 
definição do dicionário de competências que será utilizado como 
referência do processo – o dicionário de competências fundamen-
tais, válidas para todos os servidores da Justiça Federal, e geren-
ciais, que são específicas daqueles que ocupam função de gestão.

Há um terceiro grupo, as competências específicas, referen-
tes aos diversos sistemas técnicos, tais como gestão de pessoas, 
de material, informática, assuntos judiciários, entre outros. Estas 
competências, ao contrário das outras duas, variam de um sistema 
para o outro e precisam de uma aproximação maior dos processos 
de trabalho para serem mapeadas.

 FUNDAMENTOS, TEORIAS E ESCOLAS DA ADMINIS-
TRAÇÃO E O SEU IMPACTO NA GESTÃO DE PESSOAS

São vários os fundamentos da administração e sua evolução 
para a gestão de pessoas. Para estudar esse assunto, é fundamental 
que se saiba quais foram as principais influências para o surgimento 
das organizações modernas.

Até meados do século XIX a sociedade era bastante diferen-
te do que é hoje. Antes da revolução industrial, havia poucas or-
ganizações na sociedade e elas eram, em geral, muito pequenas. 
A predominância era de trabalhos realizados individualmente por 
artesãos e profissionais liberais e de pequenas organizações como 
escolas e pequenos armazéns, havendo poucas organizações de 
maior tamanho.

As primeiras grandes organizações, que já existiam nessa épo-
ca, eram a Igreja Católica e as organizações militares, que exerce-
ram forte influência no desenvolvimento de estruturas organiza-
cionais modernas. Na verdade, vários princípios que norteiam as 
organizações de todo o mundo são originários dessas duas, como a 
hierarquia formal, a existência de órgãos de assessoria, princípios 
de estratégia organizacional, etc.

Esses e outros fatores influenciaram o surgimento das moder-
nas organizações, vamos sintetizá-los:

• Revolução industrial: as fortes transformações vividas na re-
volução industrial fez com que a economia saísse de uma era da 
produção artesanal para a era da industrialização clássica.

Aqui surgem as organizações, que conseguiam maior produti-
vidade no trabalho do que os indivíduos trabalhando isoladamente.

• Igreja católica: uma das primeiras grandes organizações bem-
sucedidas, com sua atuação global, serviu de inspiração para mode-
los de estrutura organizacional em linha-staff por todo o planeta.

• Organizações militares: as forças armadas também serviram 
de inspiração para a estrutura organizacional. Além disso, vários 
princípios modernos de logística, pessoal e estratégia derivam 
do seu uso nas organizações militares, que precisavam, desde há 
muito tempo, recrutar pessoas, transferi-las para os campos de ba-
talha, provê-las de alimentos nos campos de batalha, armazenar 
armamentos, etc.

• Os filósofos: o pensamento filosófico influenciou o surgimen-
to e a forma de desenvolvimento das organizações através do papel 
do homem e do Estado na sociedade, das relações de trabalho, etc.

• As ciências: a racionalidade dos estudos científicos, sejam fí-
sicos, matemáticos, biológicos ou outros, serviu de base para muito 
que foi criado no que diz respeito às organizações.

Organizações orgânicas, por exemplo, são aquelas em que as 
partes interagem entre si e com o todo, gerando uma organização 
integrada e que interage com o seu ambiente. Note a semelhança 
com um organismo vivo! E quando falamos em “métodos para to-
mada de decisão”, qual a referência? A matemática!

• Os economistas liberais: as ideias liberais do século XVII e XIII, 
de que o Estado deve se afastar da esfera econômica individual. 
Este preceito, que traz embutido em si o gérmen da livre concor-
rência, é base para as organizações privadas que produzem bens 
e serviços para a sociedade em troca da remuneração do capital.

• Os empreendedores pioneiros: foram aqueles que criaram os 
primeiros negócios privados de grande monta em busca de remu-
neração. Mencionam-se os trabalhos de construção das ferrovias 
norte-americanas nos anos 1820 como um importante exemplo do 
surgimento das organizações privadas.

• Com base nesses e outros fatores é que foram estruturadas 
as primeiras grandes organizações, que foram sendo montadas e 
aperfeiçoadas a partir do início do Século XX (1903).

Além de entender essas influências, é preciso ainda que você 
saiba que a administração surgiu com a revolução industrial e que 
evoluiu em três diferentes eras:

• A era da Industrialização Clássica: trata-se do período com-
preendido entre a Revolução Industrial, no início do Século XX, e 
meados do da década de 1950. Durante este período a industriali-
zação foi intensificada, o que gerou o surgimento e a consolidação 
da administração enquanto ciência. A estrutura organizacional era 
composta por muitos níveis hierárquicos e ela era bastante centra-
lizada. O desenho organizacional mecanicista era o típico para esta 
época. É uma época marcada pela estabilidade do ambiente.

• A era da industrialização neoclássica: nesse período, o mun-
do começou a mudar e houve um forte desenvolvimento industrial. 
Os negócios tomaram amplitude cada vez maior, chegando ao nível 
de atuação mundial, típico do fenômeno da globalização. Com isso, 
as organizações buscaram novos modelos estruturais para fazer 
face ao aumento da complexidade no ambiente, sendo a estrutura 
matricial a típica estrutura organizacional dessa era. As antigas teo-
rias administrativas são questionadas e novas teorias tomam o seu 
lugar, dando prioridade ao enfoque sistêmico e à relativização das 
coisas na organização.

•  A era da Informação: trata-se de uma época que começou 
na década de 1990, sendo a que vivemos atualmente. A tecnologia 
da informação e comunicação evoluiu rapidamente e trouxe diver-
sos desdobramentos para o mundo organizacional. As mudanças se 
tornaram ainda mais rápidas, imprevistas, turbulentas e radicais. A 
complexidade do ambiente se tornou muito maior, demandando 
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REGRA DE TRÊS SIMPLES E COMPOSTA

Regra de três simples
Regra de três simples é um processo prático para resolver 

problemas que envolvam quatro valores dos quais conhecemos 
três deles. Devemos, portanto, determinar um valor a partir dos 
três já conhecidos.

Passos utilizados numa regra de três simples:
1º) Construir uma tabela, agrupando as grandezas da mes-

ma espécie em colunas e mantendo na mesma linha as grande-
zas de espécies diferentes em correspondência.

2º) Identificar se as grandezas são diretamente ou inversa-
mente proporcionais.

3º) Montar a proporção e resolver a equação.
Um trem, deslocando-se a uma velocidade média de 

400Km/h, faz um determinado percurso em 3 horas. Em quanto 
tempo faria esse mesmo percurso, se a velocidade utilizada fos-
se de 480km/h?

Solução: montando a tabela:

1) Velocidade (Km/h) Tempo (h)

400 ----- 3

480 ----- X

2) Identificação do tipo de relação:

VELOCIDADE Tempo

400 ↓ ----- 3 ↑

480 ↓ ----- X ↑

Obs.: como as setas estão invertidas temos que inverter os 
números mantendo a primeira coluna e invertendo a segunda 
coluna ou seja o que está em cima vai para baixo e o que está em 
baixo na segunda coluna vai para cima

VELOCIDADE Tempo

400 ↓ ----- 3 ↓

480 ↓ ----- X ↓

480x=1200
X=25

Regra de três composta
Regra de três composta é utilizada em problemas com mais 

de duas grandezas, direta ou inversamente proporcionais.

Exemplos:
1) Em 8 horas, 20 caminhões descarregam 160m³ de areia. 

Em 5 horas, quantos caminhões serão necessários para descar-
regar 125m³?

Solução: montando a tabela, colocando em cada coluna as 
grandezas de mesma espécie e, em cada linha, as grandezas de 
espécies diferentes que se correspondem:

HORAS CAMINHÕES VOLUME

8 ↑ ----- 20 ↓ ----- 160 ↑

5 ↑ ----- X ↓ ----- 125 ↑

A seguir, devemos comparar cada grandeza com aquela 
onde está o x.

Observe que:
Aumentando o número de horas de trabalho, podemos di-

minuir o número de caminhões. Portanto a relação é inversa-
mente proporcional (seta para cima na 1ª coluna).

Aumentando o volume de areia, devemos aumentar o nú-
mero de caminhões. Portanto a relação é diretamente propor-
cional (seta para baixo na 3ª coluna). Devemos igualar a razão 
que contém o termo x com o produto das outras razões de acor-
do com o sentido das setas.

Montando a proporção e resolvendo a equação temos:

HORAS CAMINHÕES VOLUME

8 ↑ ----- 20 ↓ ----- 160 ↓

5 ↑ ----- X ↓ ----- 125 ↓
	

Obs.: Assim devemos inverter a primeira coluna ficando:

HORAS CAMINHÕES VOLUME

8 ----- 20 ----- 160 

5 ----- X ----- 125 

Logo, serão necessários 25 caminhões

PROPORCIONALIDADES

Razão

Chama-se de razão entre dois números racionais a e b, com 
b 0, ao quociente entre eles. Indica-se a razão de a para b por a/
bou a : b. 

Exemplo: 
Na sala do 1º ano de um colégio há 20 rapazes e 25 moças. 

Encontre a razão entre o número de rapazes e o número de mo-
ças. (lembrando que razão é divisão) 

Proporção

Proporção é a igualdade entre duas razões. A proporção en-
tre A/B e C/D é a igualdade:
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